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EDITAL Nº 118/IFAL, DE 14 DE SETEMBRO 2017

O Reitor do Instituto Federal de Alagoas, no uso de suas
atribuições, torna público a realização do Processo Seletivo Sim-
plificado para contratação imediata e cadastro de reserva de pro-
fissionais especializado em tradução e interpretação de linguagem de
sinais - Libras, de nível superior, para atender à necessidade tem-
porária do Instituto Federal de Alagoas, nos termos da Lei nº 8.745,
de 09/12/93, publicada no DOU de 10/12/1993, alterada pela Lei nº
9.849, de 26 de outubro de 1999, publicada no dou de 27/10/1999 e
demais alterações posteriores, bem como, a portaria interministerial
nº102, de 20 de abril de 2017, que autoriza a contratação, conforme
disposto no quadro do item 4, mediante normas estabelecidas neste
Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Processo Seletivo Simplificado regido por este Edital

será executado pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS, e realizado na Reitoria
do IFAL.

1.2. A seleção de que trata este Edital compreenderá as
seguintes provas:

a) prova de títulos (1ª Fase);
b) prova prática de tradução e interpretação de linguagem de

sinais - Libras (2ª Fase);
1.3. Os resultados da 1ª Fase e 2ª Fase serão divulgados no

endereço eletrônico http://concurso.ifal.edu.br.
1.4. O Processo Seletivo Simplificado destina-se a selecionar

candidatos para contratação imediata e cadastro de reserva de pro-
fissionais especializado em interpretação de linguagem de sinais -
Libras, de modo a atender necessidade temporária, nos campus do
IFAL, conforme consta neste Edital.

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATA-
ÇÃO

2.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de
nacionalidade portuguesa estar amparado pelo estatuto de igualdade
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de di-
reitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição da
República Federativa do Brasil, e no caso dos demais estrangeiros, ter
visto permanente no Brasil.

2.2. Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares.
2.3. Possuir o nível de escolaridade exigido para a con-

tratação, conforme indicado no item 4 deste Edital.
2.4. Ter idade mínima de 18 anos completos na data do

contrato.
2.5. Ter aptidão física e mental para o exercício das atri-

buições do cargo.
2.6. Apresentar os documentos necessários na ocasião do

contrato.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. Será admitida apenas inscrição via Internet, no endereço

eletrônico http://concurso.ifal.edu.br, solicitada no período de
18/09/2017 até às 23:59 do dia 24/09/2017.

3.1.1. Após o período de inscrição, o sistema será travado
automaticamente, não sendo permitidas novas inscrições.

3.1.2. O valor da taxa de inscrição é de R$ 70,00 (setenta
reais) e deverá ser pago apenas nas agências do Banco do Brasil, até
o dia 25/09/2017.

3.1.3. O candidato deverá seguir as orientações abaixo:
3.1.3.1. Acessar o sistema de inscrição no endereço supra-

citado.
3.1.3.2. Preencher o requerimento de inscrição on-line exis-

tente e conferir os dados, a fim de realizar possíveis correções.
3.1.3.3. Imprimir a Guia de Recolhimento da União

(GRU).
3.1.3.4. Efetuar o pagamento da taxa de inscrição, mediante

GRU, gerada exclusivamente pelo sistema no ato de inscrição.
3.1.4 O IFAL não se responsabiliza por solicitação de ins-

crição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.

3.1.5. As solicitações de inscrição, cujos pagamentos forem
efetuados após a data estabelecida no subitem anterior, não serão
acatadas.

3.1.6. As inscrições somente serão acatadas após a com-
provação de pagamento da taxa de inscrição, obedecendo a data
estabelecida no item 3.1.2.

3.1.7. O comprovante de inscrição do candidato estará dis-
ponível no endereço eletrônico indicado no subitem 3.1 após o aca-
tamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do can-
didato a obtenção desse documento.

3.1.8. O candidato não deverá enviar cópia de documento de
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos
dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei.

3.1.9. Informações complementares acerca do certame es-
tarão disponíveis no endereço eletrônico indicado no subitem 3.1.

3.2. Das Disposições Gerais Sobre a Inscrição
3.2.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá co-

nhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos
exigidos.

3.2.2. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição
não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cance-
lamento do certame por conveniência da Administração.

3.2.3. Os comprovantes de inscrição e de pagamento deverão
ser mantidos em poder do candidato e apresentados nos locais de
realização das provas.

3.2.4. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de
inscrição, exceto para os candidatos que se declararem impossibi-
litados de arcar com o pagamento da taxa de inscrição e que com-
provarem renda familiar mensal igual ou inferior a três salários mí-
nimos, observados os demais requisitos estabelecidos neste edital.

3.2.4.1 O interessado que preencher o requisito do subitem
anterior e desejar isenção de pagamento da taxa de inscrição neste
concurso público deverá efetuar obrigatoriamente a inscrição prévia,
no período de 18/09/2017 e 19/09/2017, e entregar a indicação do
Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico à
Comissão Organizadora (COPEMA), na reitoria - local da prova, ou
entregar a Declaração de Comprovação de Renda Familiar, conforme
modelo publicado no site do certame, devidamente assinada, com
cópia autenticada dos comprovantes de renda próprio e de todos os
membros da família, que contribuam para seu sustento e dos seus
dependentes legais.

3.2.4.2 Somente serão aceitos como comprovantes de renda
os seguintes documentos:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - pá-
ginas que contenham fotografia, identificação e anotação de nenhum
ou do último contrato de trabalho e da primeira página subsequente
em branco ou com correspondente data de saída anotada do último
contrato de trabalho;

b) contracheque atual;
c) no caso de autônomos, declaração de próprio punho dos

rendimentos correspondentes a contratos de prestação de serviço
e(ou) contrato de prestação de serviços e recibo de pagamento au-
tônomo (RPA).

d) no caso de desempregado, declaração de próprio punho de
que está desempregado, não exerce atividade como autônomo, não
participa de sociedade profissional e que a sua situação econômica
não lhe permite arcar com o valor da inscrição, sem prejuízo do
sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e criminalmente
pelo inteiro teor das afirmações.

3.2.4.3 Além da apresentação dos documentos necessários à
comprovação da renda familiar, o candidato deverá entregar cópia
autenticada dos seguintes documentos:

a) documento de identidade do requerente;
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente;
c) comprovante de residência (conta atualizada de luz, de

água ou de telefone fixo);
d) certidão de óbito de pai(s) e(ou) mantenedor(es), quando

for o caso.

3.2.4.4 As informações prestadas no requerimento de isen-
ção, bem como a documentação apresentada, serão de inteira res-
ponsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer mo-
mento, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação
do concurso.

3.2.4.5 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de
inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) pleitear a isenção, sem apresentar cópia autenticada dos

documentos exigidos neste edital;
d) não observar os locais, o prazo e os horários estabelecidos

neste edital.
3.2.4.6 Não será permitida, após a entrega do requerimento

de isenção e dos documentos comprobatórios, a complementação da
documentação, bem como revisão.

3.2.4.7 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento
de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico.

3.2.4.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela
COPEMA.

3.2.4.9 A relação dos pedidos de isenção deferidos será di-
vulgada até o dia 20 de setembro de 2017, no endereço eletrônico
h t t p : / / c o n c u r s o . i f a l . e d u . b r.

3.2.4.10 Não haverá recurso contra o indeferimento do re-
querimento de isenção da taxa de inscrição.

3.2.4.11 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção
indeferidos deverão imprimir a GRU no endereço eletrônico
http://concurso.ifal.edu.br, e efetuar o pagamento para poder efetivar
a sua inscrição no concurso.

3.2.5. O candidato, portador de deficiência ou não, que ne-
cessitar de condição especial para a realização das provas deverá
solicitá-la formalmente à Comissão organizadora, no período da ins-
crição, indicando claramente quais os recursos especiais básicos ne-
cessários (INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR). Após esse período,
a solicitação não será deferida.

3.2.6. A candidata que tiver necessidade de amamentar du-
rante a realização das provas deverá levar uma acompanhante que
ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável
pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não
realizará as provas.

3.2.7. A solicitação de condições especiais será atendida se-
gundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.

3.2.8. O candidato deverá declarar, na solicitação de ins-
crição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar
os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos por ocasião da
contratação.

3.2.9. O candidato só poderá se inscrever em 01 (uma) das
áreas de atuação/localidade especificadas no item 4 deste Edital.

3.2.10. Caso exista mais de uma inscrição do mesmo can-
didato, somente será formalizada a última, não sendo consideradas as
demais.

3.2.11. Do período da inscrição até dia 25/09/2017, o can-
didato deverá obrigatoriamente entregar todos os comprovantes dos
títulos à Comissão organizadora, na Reitoria onde ocorrerá a prova, a
fim de que sejam submetidos à avaliação na Prova de Títulos, no
horário das 8 às 12 horas e das 14 às 17 horas.

3.2.11.1. Os títulos deverão ser entregues por meio de cópias
autenticadas, dispensando nova conferência com o documento ori-
ginal, ou a autenticação poderá ser feita pelo próprio servidor a quem
o documento deve ser apresentado, mediante apresentação do ori-
ginal.

3.2.11.2. Verificada, a qualquer tempo, falsificação de as-
sinatura ou de autenticação de documento público ou particular, o
órgão ou entidade considerará não satisfeita a exigência documental
respectiva e, dentro do prazo máximo de cinco dias, dará conhe-
cimento do fato à autoridade competente para adoção das provi-
dências administrativas, civis e penais cabíveis.

3.2.12. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

4. DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO/HABILITAÇÃO EXIGIDA/LOCALIDADE
4.1. O cadastro de reserva será destinado aos Campi do IFAL, conforme quadro abaixo.

Áreas de atuação Habilitação exigida no ato da contratação Campus/vagas Regime de trabalho
Tradução e interpretação em Libras Graduação em Libras Santana do Ipanema/01 40 horas

4.2. No interesse do Instituto Federal de Alagoas, o can-
didato poderá ser contratado para qualquer campus ou campus avan-
çado no âmbito do IFAL, distinto daquele para o qual concorreu,
observando-se rigorosamente a ordem de classificação geral dos can-
didatos.

4.3. O aproveitamento de candidatos habilitados para outro
campus, diferente do qual se inscreveu, se dará por uma classificação
geral dentro da área de atuação, independentemente do campus, ob-
servando os critérios de pontuação e desempate descritos nos itens
10.1 e 10.2.

4.3.1. Caso o candidato manifeste interesse, mediante opção
declarada, na contratação pelo IFAL, para outro campus diferente do
inscrito, deixará de compor a relação dos candidatos aprovados para
o campus de inscrição original.

4.3.2. Caso o candidato não aceite ser aproveitado para outro
campus do IFAL para o qual se inscreveu, mediante opção declarada,
será assegurada a sua permanência na ordem de classificação, ficando
facultado o aproveitamento do próximo candidato que manifestar
concordância.

5. DA REMUNERAÇÃO E REGIME DE TRABALHO
5.1. A remuneração dos profissionais a serem contratados

será em conformidade com o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.745, de
1993, em importância não superior ao valor da remuneração constante
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Edu-
cação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao
MEC, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, bem
como em obediência à Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008,
alterada pela Lei nº 12.702/2012 e pela Lei nº 12.772/2012, podendo
o valor ser acrescido das demais vantagens legais.

6. DO CRONOGRAMA
6.1. 1ª FASE: Prova de títulos: Os títulos entregues, por

ocasião da inscrição, serão apreciados pelas bancas examinadoras no
prazo previsto de 8 (oito) dias, após final do pagamento.

6.2. O resultado da 1ª Fase do Processo Seletivo Simpli-
ficado será divulgado em prazo previsto de 10 dias úteis, a contar da
data final da inscrição, sendo classificados os candidatos conforme
regras do item 9.1 desse edital. O candidato terá prazo de 01 (um) dia
útil, após a data de divulgação do resultado da 1ª fase, para pro-
tocolizar recurso, no Setor de Protocolo da Reitoria.

6.3. Após resultado da primeira fase, será feita a convocação
dos classificados para a prova prática, divulgando-se o detalhamento
de local, data e horários da prova.

6.4. A prova prática (segunda fase) será realizada na Reitoria
do IFAL, nos seguintes horários: das 08 às 12 horas e, em caso de
haver demanda, das 14 às 18 horas, conforme ato de convocação
dessa fase.

EDITAL Nº 118/IFAL, DE 14 DE SETEMBRO 2017

www.pciconcursos.com.br

http://www.estudegratis.com.br
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7. DO PROCESSO SELETIVO
7.1. O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á em (duas) fases:

FA S E S P R O VA S N AT U R E Z A N O TA
MÁXIMA

NOTA MÍNIMA PARA CLASSIFICAÇÃO PESO

1ª FASE PROVA DE TÍTULOS E L I M I N AT Ó R I A 50 03 PONTOS 1,0
2ª FASE PROVA PRÁTICA E L I M I N AT Ó R I A 100 60 PONTOS 1,0

7.2. Serão considerados aprovados na primeira fase os can-
didatos que obtiverem as maiores pontuações, respeitando-se a nota
mínima e o número máximo de candidatos estabelecido no Anexo
II.

7.3. Será considerado aprovado o candidato que obtiver uma
pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos na segunda fase.

8. DA PROVA DE TÍTULOS
8.1. Do período previsto para a solicitação da inscrição até o

prazo final para o pagamento, o candidato deverá apresentar à Co-
missão organizadora na Reitoria, onde ocorrerá a prova (item 1.1), os
seguintes documentos: curriculum vitae atualizado e encadernado na
ordem do item 8.9, acompanhado de cópia dos documentos com-
probatórios.

8.1.1. O horário de entrega dos documentos será das 8 às 12
horas e das 14 às 17 horas, devendo as cópias dos títulos serem
entregues por meio de cópias autenticadas, dispensando nova con-
ferência com o documento original, ou a autenticação poderá ser feita
pelo próprio servidor a quem o documento deve ser apresentado,
mediante apresentação do original.

8.1.2. As cópias dos títulos deverão ser encadernadas pelo
candidato rigorosamente de acordo com a ordem do item 8.9, apre-
sentando apenas os documentos validos para pontuação, devendo a
Comissão organizadora receber somente os títulos que estejam en-
quadrados no referido item.

8.2. Os títulos e trabalhos publicados em língua estrangeira
somente serão avaliados, se acompanhados de tradução feita por tra-
dutor público juramentado, salvo quando publicados em inglês ou
espanhol.

8.3. Não serão computados, duplamente, os pontos relativos
a títulos que especifiquem tempo de serviço paralelo na mesma ati-
vidade.

8.4. Será computado uma única vez o mesmo trabalho apre-
sentado como título para as alíneas "F" e "G" do subitem 8.9 deste
edital.

8.5. Os diplomas/certificados apresentados serão considera-
dos uma única vez, mesmo que o candidato tenha mais de uma
formatura de mesmo nível.

8.6. Caso haja dúvidas quanto à veracidade ou insuficiência
nas informações sobre o título apresentado, a Banca Examinadora o
desconsiderará.

8.7. Em relação à alíneas "D" do subitem 8.9 deste edital,
não serão aceitos recibos, contracheques ou qualquer outro docu-
mento que inviabilize a contagem do tempo.

8.7.1. Os documentos a serem apresentados são: Certidão ou
Declaração de Tempo de Serviço para atividades desenvolvidas no
âmbito do Serviço Público e Carteira do Trabalho e Previdência
Social (CTPS), no âmbito do Serviço Privado, acompanhada de de-
claração atualizada do empregador;

8.7.1.1. Nos casos em que o final do contrato de trabalho,
registrado na CTPS, esteja em aberto, o candidato deverá apresentar
declaração do empregador, que comprove a permanência do vínculo
empregatício.

8.7.1.2. Para comprovação de exercício profissional na área,
em atividades liberais, serão consideradas as atividades de consul-
toria, comprovadas por Carteira de Trabalho (CTPS) assinada pelo
empregador ou por Contrato de trabalho.

8.8. A pontuação atribuída aos títulos especificados nas alí-
neas "A", "B" e "C" do subitem 8.9. deste edital não é acumulável.

8.9. Para efeito da prova de títulos, os valores a serem atribuídos, num total de até 50 (cinquenta) pontos, serão os seguintes:

ITEM AT I V I D A D E Pontos por evento Pontuação máxima
A Diploma ou Declaração de conclusão do Curso de Doutorado, na área, objeto do concurso, ou afins, ou em Educação, ministrado por Instituição de Ensino Superior, reconhecido e registrado pelo Ministério

da Educação ou, quando estrangeiro, devidamente revalidado.
25 (vinte e cinco) 25 (vinte e cinco)

B Diploma ou Declaração de conclusão do Curso de Mestrado, na área, objeto do concurso, ou afins, ou em Educação, ministrado por Instituição de Ensino Superior, reconhecido e registrado pelo Ministério
da Educação ou, quando estrangeiro, devidamente revalidado.

15 (quinze)

C Certificado ou Declaração de conclusão do Curso de Especialização, em nível de Pós-Graduação lato sensu,  na área, objeto do concurso, ou afins, ou em Educação, ministrado por  Instituição de Ensino
Superior,  reconhecido  e  registrado  pelo Ministério  da Educação  ou,  quando  estrangeiro,  devidamente  revalidado.

10 (dez)

D Documento que comprove exercício profissional na área, objeto do concurso, por ano ou fração superior a seis meses. 1,5 (um e meio) 15 (quinze)
E Certificado de cursos na área, objeto da seleção, com carga horária a partir de 80 horas. 1,0 (um) 5 (cinco)
F Publicação de livro em idioma nacional ou estrangeiro, com ISBN, na área, objeto da seleção, ou afins. Por publicação. 1,0 (um) 3 (três)
G Publicação de capítulo de livro, com ISBN, ou trabalhos publicados em revistas indexadas, com ISSN, nacionais ou internacionais, na área, objeto da seleção, ou afins, apresentando cópia impressa ou

eletrônica do trabalho na revista. Por publicação.
1,0 (um) 2 (dois)

8.10. O candidato poderá entregar seus títulos pessoalmente
ou por meio de procurador, com documento de procuração simples.

8.11. Serão considerados eliminados os candidatos que ob-
tiverem na Prova de Títulos pontuação inferior a 03 (três) pontos e/ou
que forem classificados fora do número máximo de candidatos a
serem convocados para a Prova prática, conforme o Anexo II deste
edital.

8.12. Caberá recurso para a Prova de título, no prazo de um
dia a partir da data de divulgação dos resultados dessa fase, no
horário das 8h às 12h e das 14h às 17h, devendo dar entrada no Setor
de Protocolo da Reitoria, onde ocorreu a prova, e deverá utilizar os
modelos denominados: "Capa de Conjunto de Recursos" e "Justi-
ficativa de Recursos", (INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR).

9.12.1. Os recursos podem ser apresentados pelo candidato
ou por seu representante legal, por meio de procuração simples.

9. DA PROVA PRÁTICA
9.1. Na data de publicação dos resultados da 1ª Fase, serão

convocados os primeiros cinco candidatos classificados, respeitando-
se o limite de aprovados, estabelecido no Anexo II desse edital, para
a Prova prática, conforme item 6.3 deste Edital e Informação Com-
p l e m e n t a r.

9.1.1. Em atendimento ao Decreto nº 6.944/2009, que trata
de cotas de deficientes e aos termos da Lei 12.990/2014, que trata de
cotas de negro ou pardos, serão convocados para essa fase candidatos
cotistas, a fim de assegurar a formação de cadastro de reserva, em
número proporcional ao máximo de candidatos aprovados na prova de
títulos, conforme o anexo II desse edital.

9.1.2. Nenhum dos candidatos empatados na última vaga de
classificação da primeira fase será considerado reprovado.

9.2. A PROVA PRÁTICA será individual, e consistirá de
atividades de tradução e interpretação (LIBRAS/Português. Portu-
guês/LIBRAS), através de tradução de um vídeo sinalizado e tradução
de um áudio em português.

9.2.1. A Comissão organizadora, no início dos trabalhos e na
presença de pelo menos um candidato, sorteará entre 05 (cinco) op-
ções o vídeo e o áudio, os quais serão comuns a todos os candidatos,
bem como sorteará a ordem de apresentação dos candidatos, re-
gistrando em ata.

9.2.2. O Candidato somente terá acesso ao material a ser
interpretado no momento da prova.

9.2.3. Para realizar a PROVA PRÁTICA, o participante de-
verá apresentar à Comissão organizadora, antes do início, o docu-
mento de identificação com o qual se inscreveu no Processo Seletivo,
passando a ficar em local reservado, definido pela Comissão.

9.3. A PROVA PRÁTICA será realizada de acordo com as
seguintes normas:

a) A duração da prova prática será de 15 minutos para cada
participante.

b) Os candidatos deverão comparecer ao local determinado
30 (trinta) minutos antes do horário previsto para o início da prova,
sendo eliminado do certame o candidato que deixar de comparecer, na
hora marcada, ao local designado pela Comissão Organizadora.

9.4. A data, local e horário da prova prática serão divulgados
no site oficial do certame, quando do resultado da primeira fase,
devendo o candidato tomar conhecimento dessas informações.

9.5. A Banca Examinadora observará a competência e a
habilidade dos candidatos em fluência em LIBRAS, interpretação
Português-LIBRAS e interpretação LIBRAS-Português, conforme
Anexo I.

9.6. Caso o candidato ultrapasse o tempo previsto no vídeo e
áudio da prova prática, a banca deverá anunciar ao candidato o limite
de tempo e conceder tolerância de até 3 (três) minutos para o en-
cerramento.

9.7. A prova prática será aberta à comunidade, vedada a
participação dos candidatos concorrentes, sendo avaliada conforme os
critérios de avaliação do Anexo I.

9.8. Na avaliação, a banca atribuirá uma pontuação numa
escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem), conforme o Formulário dos cri-
térios de avaliação (Anexo I).

9.9. O candidato que obtiver pontuação inferior a 60 (ses-
senta) será eliminado do certame.

9.10. Durante a realização da Prova prática, os candidatos
que estiverem aguardando a vez deverão ficar esperando em sala
específica designada pela Comissão do concurso.

9.11. Em caso de força maior, a critério da Comissão Exa-
minadora, a realização da Prova prática poderá sofrer interrupção.

9.12. Não haverá segunda chamada de provas, seja qual for
o motivo alegado.

9.13. Nesta prova o candidato não poderá ser arguido em
hipótese alguma.

9.14. As provas práticas serão gravadas pelas respectivas
bancas, podendo ser disponibilizado ao próprio candidato para efeito
de recurso.

9.15. Caberá recurso para a prova prática, no prazo de um
dia, a partir da data de divulgação dos resultados dessa fase, no
horário das 8h às 12h e das 14h às 17h, devendo dar entrada no Setor
de Protocolo da Reitoria, onde ocorreu a prova, e deverá utilizar os
modelos denominados: "Capa de Conjunto de Recursos" e "Justi-
ficativa de Recursos", conforme informação complementar, sendo fa-
cultado ao candidato gravar sua prova por seus próprios meios.

9.15.1. Os recursos podem ser apresentados pelo candidato
ou por seu representante legal, por meio de procuração simples.

9.15.2. Os recursos serão julgados pelas Bancas em primeira
instância, cabendo novo recurso à Comissão Organizadora.

10. DO RESULTADO
10.1. A classificação final dos candidatos aprovados será

obtida pelo somatório das notas alcançadas nas 02 fases do Cer-
tame.

10.2. Em caso de empate, adotar-se-á, para efeito de clas-
sificação do candidato e em ordem prioritária, os seguintes crité-
rios:

a) maior pontuação na prova prática;
b) maior pontuação na prova de títulos;
c) maior idade.

10.2.1. Quando o candidato possuir idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos, o primeiro critério de desempate será a maior
idade (Lei nº 10.741/2003, Art. 27, § Único), seguido dos critérios "a"
e "b" apresentados no item 10.2.

10.3. Serão publicados no site do certame os resultados a
seguir: a) lista de candidatos aprovados por área para cada campus de
lotação da ampla concorrência (lista geral); e b) lista de candidatos
aprovados por área para cada campus das reservas de negros e de
deficientes, nos termos do Decreto nº 6.944/2009.

11. DA CONTRATAÇÃO
11.1. Será contratado, o candidato que obtiver a maior pon-

tuação, referente ao somatório das avaliações, desde que cumpra as
exigências deste edital e de acordo com a necessidade da Insti-
tuição.

11.2. O contrato será por prazo determinado, para um pe-
ríodo de até 12 (doze) meses, nos termos do art. 4º da Lei nº
8.745/93, podendo, a critério da Administração do INSTITUTO, ser
prorrogado observando-se o prazo máximo de dois anos, ou mo-
dificado o regime de carga horária, com base na necessidade ad-
ministrativa.

11.3. A convocação do candidato aprovado ocorrerá por
meio da publicação do edital no Diário Oficial da União, sendo o
candidato informado por meio eletrônico (email), na qual o candidato
terá o prazo de três dias uteis para sua manifestação, sendo con-
vocado para o campus no qual se inscreveu, e em caso de ausência de
manifestação dentro do prazo citado, a Diretoria de Gestão de Pessoas
- DGP enviará carta com aviso de recebimento (AR) para o endereço
cadastrado no sistema do certame, sendo de responsabilidade do can-
didato manter seus dados atualizados.

11.4.1. O candidato que for convocado para a efetivação do
contrato, deverá apresentar-se perante a Diretoria de Gestão de Pes-
soas do INSTITUTO, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob
pena de ser declarado desistente.

11.5. Em caso de desistência do candidato convocado para a
contratação, fica assegurado ao INSTITUTO, o direito de convocar
outro candidato, obedecendo à ordem de classificação.

11.6. A contratação será publicada no Diário Oficial da
União.

12. DO PRAZO DE VALIDADE
12.1. O Processo Seletivo Simplificado terá validade de 01

(um) ano, prorrogável por 02 (dois), contados a partir da data de
publicação da Homologação do resultado final no Diário Oficial da
União, a critério do INSTITUTO, observadas as normas vigentes pela
Administração Pública Federal.

13. DAS VAGAS DESTINADAS AS PESSOAS COM DE-
FICIÊNCIA

13.1. Para as pessoas com deficiência serão reservadas 10%
(dez por cento) das vagas que vierem a surgir ou forem criadas no
período de validade do concurso público, de acordo com o cargo
optado, na forma do § 2º, do artigo 5º; da Lei nº 8.112/90, e do
Decreto nº 3.298/99, e suas alterações.
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13.1.1. O critério de contratação de todos os candidatos ha-
bilitados obedecerá à ordem de classificação, devendo iniciar-se pela
lista de pontuação geral, seguida da lista de candidatos com de-
ficiência, de forma que para cada área a que se refere o Capítulo 4
deste Edital, a 5ª, 11ª, 15ª, 21ª vagas, e assim sucessivamente, serão
destinadas a candidatos com deficiência, em respeito a regra de ar-
redondamento, que considera uma vaga a partir do resultado per-
centual de 0,5.

13.1.2. O candidato deverá declarar, no ato da inscrição,
possuir deficiência, de acordo com o Decreto nº 3.298/99, para con-
correr às vagas previstas no item anterior, indicando a espécie e grau
de deficiência, bem como, deverá comprovar toda a documentação no
período da entrega do currículo à Comissão Organizadora do cam-
pus.

13.2. O candidato com deficiência, que for convocado de-
verá, obrigatoriamente, entregar, no ato da contratação, Laudo Mé-
dico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência, com data
de expedição não superior a 90 (noventa) dias, com expressa re-
ferência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doença - CID.

13.2.1. O laudo médico apenas será considerado válido, se
emitido por médico especialista na área da deficiência que o can-
didato é portador.

13.2.2. O laudo médico não poderá ser substituído por quais-
quer outros relatórios, tais como: declarações da Previdência Social,
atestados de boletins de ocorrência, resultados de perícias médicas,
entre outros.

13.2.3. O laudo médico deverá ser apresentado no Subsis-
tema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor - SIASS, situado na
Maceió.

13.3. O candidato deverá estar ciente das atribuições do
cargo para o qual pretende se inscrever, da sua compatibilidade com
a deficiência, e de que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à
avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habi-
litação no estágio probatório.

13.4. No caso em que o mesmo candidato esteja classificado
na cota de deficiente e simultaneamente na cota de negro ou pardo,
será considerado prioritário para efeito de contratação a classificação
na cota de negro ou pardo.

13.5. O candidato que prestar declarações falsas em relação
à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase deste
Concurso Público, e serão nulos todos os atos delas decorrentes, além
de responder, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes
do seu ato.

14. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS OU PARDOS

14.1. Das vagas destinadas para candidatos negros por área
em cada campus e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, de acordo com o cargo optado 20% serão
providas na forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014.

14.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o anterior
deste edital resulte em número fracionado, este será elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente
inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do §2º do
artigo 1º da Lei nº 12.990/2014.

14.3. Somente haverá reserva imediata de vagas para os
candidatos que se autodeclararem negros ou pardos nos campus em
que o número de vagas por área for igual ou superior a 3 (três).

14.3.1. Nos casos em que o número de vagas por área nos
campus for inferior a 3 (três) haverá a formação de cadastro de
reserva dos candidatos negros ou pardos aprovados, respeitando-se os
limites previstos no item 9.1 desse edital.

14.4. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá,
no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas aos
negros ou pardos, preenchendo a Autodeclaração de que é negro ou
pardo, conforme quesito cor ou raça, utilizado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

14.5. A Autodeclaração terá validade somente para este con-
curso público, e seu formulário para preenchimento está disponível no
site do certame.

14.6. A Autodeclaração mencionada no subitem anterior de-
verá ser entregue à Comissão organizadora na Reitoria, onde ocorrerá
a prova, impreterivelmente, até às 17:00 horas do dia 25/09/2017,
contendo foto do candidato, conforme modelo disponível no endereço
eletrônico oficial do certame, a fim de ser averiguada por comissão
competente do IFAL.

14.7. As informações prestadas no momento da inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por
qualquer falsidade.

14.8. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o can-
didato será elimina do concurso e, se tiver sido contratado, ficará
sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público,
após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o con-
traditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabí-
veis.

14.9. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente
às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa
condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com
a sua classificação no concurso.

14.10. Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas re-
servadas a candidatos negros.

14.11. Em caso de desistência de candidato negro aprovado
em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro
posteriormente classificado.

14.12. Na hipótese de não haver candidatos negros apro-
vados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas re-
servadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla con-
corrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação no concurso.

14.13. A contratação dos candidatos aprovados respeitará os
critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas
a candidatos com deficiência e a candidatos negros.

14.14. No caso em que o mesmo candidato esteja classi-
ficado na cota de deficiente e simultaneamente na cota de negro ou
pardo, será considerado prioritário para efeito de contratação a clas-
sificação na cota de negro ou pardo.

14.15. O candidato negro ou pardo, que for convocado de-
verá, antes da homologação, passar obrigatoriamente por exame de
heteroidentificação, a ser aplicado por meio de entrevista com Co-
missão competente instituída pelo Reitor, que ateste a sua condição.

15. DAS BANCAS
15.1. Em cumprimento da Portaria nº 1.790/GR, de

26/08/2016, é vedada a participação de membros da Banca que na sua
área de atuação no Concurso estejam enquadrados em quaisquer dos
requisitos abaixo de suspeição ou impedimento:

a) ser ou ter sido cônjuge, companheiro ou parente, con-
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de
quaisquer candidatos;

b) ser ou ter sido orientador de candidato em trabalho de
conclusão de curso de graduação ou pós-graduação dos últimos cinco
anos.

c) participe ou ter participado de grupo de pesquisa com
candidato ou que tenha com ele trabalho em coautoria dos últimos
cinco anos;

d) ser sócio ou associado de candidato ou do respectivo
cônjuge ou companheiro em qualquer empreendimento;

e) estar litigando judicialmente ou administrativamente com
candidato ou com respectivo ou com respectivo cônjuge ou com-
panheiro;

f) ter amizade íntima ou inimizade notória com candidato ou
com o respectivo cônjuge, companheiro, ou qualquer de seus pa-
rentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o
terceiro grau;

g) ter interesse pessoal no resultado do concurso ou se su-
jeite à situação de conflito de interesse por sua participação na banca
examinadora.

15.2. A Banca será convocada pela Comissão, com fun-
damento nos critérios estabelecidos na Portaria nº 1.790/GR, de
26/08/2016, e os nomes dos servidores deverão ser encaminhados à
Reitoria para elaboração de Portaria específica, a qual será emitida
logo após o período de inscrição.

15.3. Após publicação da portaria das bancas, os candidatos
poderão requerer fundamentadamente suspeição ou impedimento das
bancas, antes do período de correção das provas, cabendo recurso do
indeferimento da alegação;

15.4. Os membros da banca deverão declarar suspeição ou
impedimento à Comissão Organizadora, se for o caso, ao tomar co-
nhecimento da lista de inscrições homologadas em sua área, sob pena
de incorrer em falta grave, para efeitos disciplinares.

15.5. Os professores da Banca deverão assinar um Termo de
Responsabilidade acerca das exigências do Edital, das regras de con-
cursos públicos e dos princípios éticos no âmbito da Administração
Pública Federal.

15.6. A qualificação acadêmica mínima da Banca deverá ser
igual ou superior a qualificação exigida dos candidatos para a área do
concurso;

15.7. A Banca será constituída por três membros, perten-
centes aos quadros do IFAL ou de outra instituição federal, orga-
nizada de modo a seguir:

15.8. O trabalho da Banca poderá ser pago pelo IFAL, con-
forme quantidade de horas avaliadas pela Comissão e com base no
Decreto nº 6.114, de 15/04/2007, legislação posterior e Portaria in-
terna, bem como, com base em valores disponíveis ao empenho.

15.9. Os membros das Bancas deverão cumprir as convo-
cações previstas no Cronograma de atividade do concurso e pre-
ferencialmente corrigir as provas conjuntamente, em locais previa-
mente determinados pela Comissão;

15.10. A Comissão Organizadora poderá requerer a subs-
tituição de membro da banca em caso de impedimento ou suspeição,
por pedido justificado do próprio membro, por denúncia fundamen-
tada ou por motivo de força maior, no interesse da Administração
Pública Federal.

15.11. As Bancas deverão corrigir as provas rigorosamente
de acordo com os critérios estabelecidos nesse edital.

15.12. Eventuais dúvidas sobre a planilha de critérios de
notas das provas deverão ser dirimidas pela Comissão Organiza-
dora.

15.13. Nas provas práticas e de títulos, os resultados apu-
rados deverão ser assinados pelas bancas e processados eletronica-
mente, pois as Planilhas de notas serão publicadas na íntegra, com a
assinatura da banca, evitando-se notas, especificamente na prova prá-
tica, cujas médias reprovem por menos dois décimos e meio, em
razão de regras de arredondamento aceitas judicialmente.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. A inscrição no Processo Seletivo Simplificado implica

desde logo o conhecimento e aceitação das condições estabelecidas
no inteiro teor deste Edital, não podendo o candidato alegar o seu
desconhecimento.

16.2. A classificação do candidato no presente Processo Se-
letivo Simplificado constitui mera expectativa de direito, ficando este
ato, condicionado à rigorosa observância da ordem de classificação e
ao interesse e conveniência da Administração do INSTITUTO.

16.3. A contratação fica condicionada à aprovação em ins-
peção médica e ao atendimento das condições constitucionais e le-
gais. Para a contratação, serão exigidos todos os documentos de
comprovação dos requisitos básicos exigidos, conforme item 2 (dois)
deste Edital. Exige-se também, declaração de bens e valores e quanto
ao exercício de outro cargo, emprego ou função pública, salvo dentro
do permissivo constitucional, com a opção de vencimentos, se cou-
b e r.

16.4. Efetivado o exercício, o servidor será lotado no âmbito
do INSTITUTO, de acordo com as necessidades da instituição.

16.5. O candidato aprovado neste Processo Seletivo Sim-
plificado, quando convocado para manifestar-se acerca da contra-
tação, poderá dela desistir, perdendo o direito à referida contratação,
exceto na situação prevista no item 4.3.2.

16.6. O candidato deverá manter atualizado seu endereço no
INSTITUTO, enquanto estiver participando do Processo Seletivo
Simplificado, sob pena de perda do direito de participação para as
fases em que ele for classificado.

16.7. O resultado final será publicado no site da Instituição e
homologado no Diário Oficial da União.

16.8. Após a homologação do resultado final do Processo
Seletivo Simplificado, o candidato deverá manter atualizado seu en-
dereço no INSTITUTO, sob pena de perder o prazo para contratação,
caso não seja localizado.

16.9. Legislação com entrada em vigor após a data da pu-
blicação deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas
provas do Processo Seletivo Simplificado.

16.10. Não será aceito recurso via postal, via fax ou via
correio eletrônico, tampouco será aceito recurso extemporâneo, in-
consistente, que não atenda às exigências dos modelos de formulários
e/ou fora de qualquer uma das especificações estabelecidas neste
edital. Os recursos assim recebidos serão preliminarmente indefe-
ridos.

16.11. Em hipótese alguma será aceito revisão de recurso, ou
recurso de recurso.

16.12. Não serão aplicadas provas fora da data, do local e do
espaço físico predeterminados em edital, salvo por motivo de força
maior ou na conveniência da administração.

16.13. Terá suas provas anuladas e será automaticamente
eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que, durante
a realização das provas:

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a
sua realização;

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a
execução da Prova de Desempenho Didático;

c) utilizar-se de livros, dicionário, notas e/ou impressos que
não forem expressamente permitidos e/ou que se comunicar com
outro candidato;

d) for surpreendido portando telefone celular, gravador, re-
ceptor, pagers, notebook e/ou equipamento similar para se comunicar
durante o momento da prova didática;

e) faltar com o devido respeito para com qualquer membro
da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os
candidatos;

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanha-
mento de fiscal;

g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento indevido;

h) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos, para obter
aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Processo
Seletivo Simplificado.

16.14. Não serão aceitas inscrições de candidatos que pos-
suam vínculo funcional com qualquer Instituição Federal de Ensino,
na condição de professor efetivo, contratados nos termos da Lei nº
7.596/87, de 10/04/87, em face da proibição de contratação prevista
no art. 6º da citada lei, com redação dada pela Lei nº 9.849, de
26/10/99.

16.15. Poderão inscrever-se ocupantes de Cargo Técnico,
desde que comprove a compatibilidade de horário no exercício do
cargo efetivo e o de intérprete, respeitando a carga horária máxima
semanal de 60 (sessenta) horas, consoante preceitua o Parecer GQ -
145 da AGU, aprovado pelo Presidente da República.

16.16. No ato da inscrição, o candidato deverá observar, sob
as penas da Lei, que não possui nenhuma das condições impeditivas
citadas no item 16.14 deste Edital.

16.17. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as
provas e/ou a contratação do candidato, desde que verificada qualquer
falsidade nas declarações e/ou quaisquer irregularidades nas provas
e/ou nos documentos apresentados.

16.18. Após a formalização do contrato, o contratado não
poderá alterar o regime de trabalho, sob pena de extinção do contrato
nos termos do inciso II do art. 12 da Lei nº 8.745/93.

16.19. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão
responsável pela execução do presente Processo Seletivo Simplifi-
cado.

SÉRGIO TEIXEIRA COSTA
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ANEXO I
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA

ITEM Pontuação Pontuação máxima
Prova prática Fluência em LIBRAS 50 100

Interpretação Português-LIBRAS 25
Interpretação LIBRAS-Português 25

ANEXO II

QUANTIDADE DE VAGAS x NÚMERO MÁXIMO

DE CANDIDATOS APROVADOS

(Correspondente ao Anexo II do Decreto nº 6.944/2009)

QTDE. DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL POR ÁREA DE ATUAÇÃO/CAMPUS NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS
1 ou Cadastro de reserva 5

2 9
3 14
4 18
5 22
6 25
7 29
8 32
9 35

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

CAMPUS MANAUS - CENTRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2017 - UASG 158445

Número do Contrato: 22/2014.
Nº Processo: 23442000781201432.
PREGÃO SISPP Nº 16/2014. Contratante: INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCACAO, -CIENCIA E TECNOLOGIA DO. CNPJ Con-
tratado: 19188733000120. Contratado : PORTO SEGURO SERVI-
COS DE -VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA. -. Objeto: Reajuste
do valor global contratado de 5,37%, passando dos atuais R$
81.394,42 mensaispara R$ 85.761,42 mensais, contados a partir de 01
de fevereiro de 2017, bem como passando dosatuais R$ 976.730,16
ao ano, para o valor totalao ano de R$ 1.029.137,04. Fundamento
Legal: art. 55 e 65, II, d, §5º da Lei 8666/93. Valor Total:
R$1.029.137,04. Fonte: 112000000 - 2017NE800032. Data de As-
sinatura: 17/08/2017.

(SICON - 15/09/2017) 158445-26403-2017NE800004

CAMPUS MANAUS-ZONA LESTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2017 - UASG 158444

Número do Contrato: 12/2017.
Nº Processo: 23073000746201711.
CONVITE Nº 1/2017. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, -CIENCIA E TECNOLOGIA DO. CNPJ Contratado:
08198341000125. Contratado : CONSTRUTORA SILVA E SOUZA
LTDA - -ME. Objeto: Acréscimo de R$ 4.414,05 (Quatro mil qua-
trocentos e quatorze reais e cinco centavos) ao contrato original, em
virtude do acréscimo de serviços. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e
suas alterações subsequentes e parecer 790 PF-IFAM. Valor Total:
R$4.414,05. Fonte: 112000000 - 2017NE800122. Data de Assinatura:
14/09/2017.

(SICON - 15/09/2017) 158444-26403-2017NE800010

CAMPUS ITACOATIARA

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: CONTRATO Nº 042/2017 - Prestação de Serviços como
Professor Substituto.
CONTRATANTE: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Amazonas.
CONTRATADO: SILVIO JÂNIO MATOS DE SOUZA.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Conforme contido no inciso IV, art.
2º, da Lei nº 8.745, de 09/12/93. VALOR: Remuneração mensal
equivalente a de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,
na área/disciplina: Arte, Classe D, Nível 101, com GRADUAÇÃO,
em regime de 20 horas semanais.
VIGÊNCIA: 01/09/2017 a 31/08/2018.
SIGNATÁRIOS: LEONOR FERREIRA NETA TORO pelo Contra-
tante e SILVIO JÂNIO MATOS DE SOUZA, pelo Contratado.

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DA BAHIA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2017 UASG 158145

Processo: 23278009018201698 . Objeto: Contratação de empresa de
engenharia para execução das obras de adequação de estrutura para
funcionamento de oficinas e laboratórios no Campus Irecê (lote 01) e
Campus Jacobina (Lote 02). Total de Itens Licitados: 00002. Edital:
18/09/2017 de 08h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h00. Endereço: Av.

Araujo Pinho, 39 Canela - SALVADOR - BA ou www.compras-
governamentais.gov.br/edital/158145-02-1-2017. Entrega das Propos-
tas: 03/10/2017 às 09h30

PAULO SERGIO RAMOS DA SILVA
Presidente da Cel

(SIDEC - 15/09/2017) 158145-26427-2017NE800093

CAMPUS ILHÉUS

EXTRATROS DE CONTRATOS

Processo 23461.001700/2017-46. Chamada Publica Edital Nº 9/2017.
CONTRATANTE: Instituto Federal da Bahia, Campus Ilhéus. CNPJ:
10.764.307/0014-37.
Espécie: Contrato 1/2017. Dispensa de Licitação. Objeto: Chamada
Pública edital 09/2017 para aquisição de gêneros alimentícios oriun-
dos da agricultura familiar de suas organizações. Fundamentação: Art.
14 da Lei 11.947/2009. Contratante: Instituto Federal da Bahia Cam-
pus Ilhéus. Contratado: Associação dos Pequenos Produtores e mo-
radores da Região de Maria Jape. CNPJ: 01.417.002/0001-43. Valor
Total: R$ 10.860,23. Data da assinatura: 11/09/2017. Vigência do
contrato: 12 meses, durante o período de 11/09/2017 a 10/09/2018 ou
entrega total dos produtos adquiridos.

Espécie: Contrato 2/2017; Dispensa de Licitação. Objeto: Chamada
Pública edital 09/2017 para aquisição de gêneros alimentícios oriun-
dos da agricultura familiar de suas organizações; Fundamentação: Art.
14 da Lei 11.947/2009; Contratante: Instituto Federal da Bahia Cam-
pus Ilhéus; Contratado: Cooperativa de Serviços Sustentáveis da Ba-
hia - COOPESBA. CNPJ: 10.158.416/0001-96; Valor Total: R$
36.192,80; Data da assinatura: 11/09/2017. Vigência do contrato: 12
meses, durante o período de 11/09/2017 a 10/09/2018 ou entrega total
dos produtos adquiridos.

CAMPUS VALENÇA - TENTO

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 1/2017

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U de 05/09/2017 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico
- Aquisição de material de expediente. Total de Itens Licitados: 00057
Novo Edital: 18/09/2017 das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua Ve-
reador Romeu Agrario Martins, S/n Tento - VALENCA - BA. Entrega
das Propostas: a partir de 18/09/2017 às 08h00 no site www.com-
prasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 02/10/2017, às 14h00 no site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

MARIANE COUTINHO OLIVEIRA
Pregoeira

(SIDEC - 15/09/2017) 158405-26427-2017NE800016

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA BAIANO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Aditivo Ao Convênio de Estágio Nº 2/2017. Processo:
23327.000078/2005-81. Espécie: Aditivo 1/2017 ao convênio de es-
tágio. Participantes: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Baiano (IF BAIANO), CNPJ/MF: 10.724.903/0001-79 e INE-
MA, CNPJ/MF: 13.700.575/0001-69. Objeto: prorrogar a vigência do
Convênio de Estágio n° 02/2015 até 24/09/2019. Fund. Legal: Lei
11.788/2008. Assinatura em: 14/09/2017.

CAMPUS GUANAMBI

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 36/2017 - UASG 158442

Nº Processo: 23330000846201760 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de material de consumo para o Núcleo de Apoio às Pes-
soas com Necessidades Específicas-NAPNE. Total de Itens Licitados:
00010. Edital: 18/09/2017 de 08h00 às 11h00 e de 14h00 às 17h00.
Endereço: Distrito de Ceraima - Zona Rural S/n Guanambi/ba. GUA-
NAMBI - BA ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/158442-
05-36-2017. Entrega das Propostas: a partir de 18/09/2017 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 18/10/2017
às 08h30 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edi-
tal encontra-se disponível no site www.comprasgovernamen-
t a i s . g o v. b r

NORMELIA CHAVES DA SILVA MERCES
Pregoeira

(SIDEC - 15/09/2017) 158442-26404-2017NE800008

CAMPUS SANTA INÊS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 29/2017 - UASG 158277

Nº Processo: 23332000525201745 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de materiais para a realização das atividades de educação
física do Programa Pró-Saúde (Programa de Prevenção e Assistência
à Saúde) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano Campus Santa Inês. Total de Itens Licitados: 00019. Edital:
18/09/2017 de 08h00 às 11h30 e de 13h30 às 17h00. Endereço: Km
2,5 Rodovia Santa Inês-ubaira,br 420 Santa Inês,s/n Z.rural Zona
Rural - SANTA INES - BA ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/158277-05-29-2017. Entrega das Propostas: a partir
de 18/09/2017 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 29/09/2017 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. In-
formações Gerais: Www.comprasgovernamentais.gov.br

NELSON VIEIRA DA SILVA FILHO
Diretor-Geral

(SIDEC - 15/09/2017) 158277-26404-2017NE800009

CAMPUS SENHOR DO BONFIM

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 4/2017 - UASG 158435

Nº Processo: 23333000465201751 . Objeto: Pregão Eletrônico - Sis-
tema de Registro de Preços para eventual aquisição de Silagem de
Milho para alimentação animal, visando alimentar o plantel de Bo-
vinos, Caprinos e Ovinos deste campus. Total de Itens Licitados:
00001. Edital: 18/09/2017 de 08h00 às 11h30 e de 13h30 às 17h30.
Endereço: Km 4 Estrada de Igara, S/n, Zona Rural, Senhor do Bonfim
Zona Rural - SENHOR DO BONFIM - BA ou www.comprasgo-
vernamentais.gov.br/edital/158435-05-4-2017. Entrega das Propostas:
a partir de 18/09/2017 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br.
Abertura das Propostas: 29/09/2017 às 09h00 no site www.compras-
n e t . g o v. b r.

(SIDEC - 15/09/2017) 158435-26404-2017NE800004

PREGÃO Nº 7/2017 - UASG 158435

Nº Processo: 23333000557201731 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de matrizes e reprodutores de suínos das raças Landrace,
Pietran Large winte, visando atender a Unidade Educativa de Ensino
e Produção Zootecnia II deste Campus. Total de Itens Licitados:

www.pciconcursos.com.br

http://www.estudegratis.com.br


